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EMENDA Nº 4, AO PROJETO DE LEI Nº 392, DE 2021
Altere-se a redação do artigo 4º, do projeto de lei em epígrafe, na seguinte conformidade:
Artigo 4º - O Poder Executivo, por meio de suas respectivas secretarias e na competência de cada uma delas, poderá celebrar acordos de cooperação e parcerias com as escolas da rede pública ou privadas, com as Unidades Básicas de Saúde - UBS, hospitais, organizações não governamentais, universidades e outras entidades similares para a implementação dos objetivos desta Lei.
JUSTIFICATIVA
Gravidez na adolescência é um problema de saúde pública, e que precisa ser abordado de forma intersetorial.
Há consenso sobre a importância de reduzir a taxa de gravidez indesejada na adolescência, especialmente porque a gravidez na adolescência é associada a maior evasão escolar, morbimortalidade materna, assim como prematuridade, e pode gerar consequências negativas duradouras para as meninas mães e seus filhos.
No Estado de São Paulo são quase 80 mil nascimentos de crianças cujas mães possuem idade entre 10 e 19 anos. Os números mostram a urgência de se abordar a temática, com o envolvimento e a linguagem dos próprios adolescentes, além da participação da comunidade escolar, por meio das escolas públicas estaduais.
O Estado de São Paulo reduziu o número de adolescentes grávidas, em 46,59% entre os anos de 1998 e 2016 e o sucesso diante da realidade de outros estados é justamente o investimento em programas e ações de enfrentamento à gravidez precoce, pautados em possibilitar o acesso à informação aos adolescentes e conteúdo formativo sobre métodos contraceptivos. Ou seja, os adolescentes precisam saber quais métodos contraceptivos estão à sua disposição e como evitar uma gravidez indesejada - e essa tem sido a abordagem de vários programas aqui do nosso estado.
Nesse sentido, projetos voltados à prevenção da gravidez precoce devem ser pensados como políticas públicas integrais de acolhimento.
Por isso, a emenda que proponho objetiva que o Poder Executivo, por meio de suas secretarias - e não somente as escolas, como originalmente proposto -, tenha a autonomia para celebrar acordos de cooperação e parcerias com os diversos entes, de modo a concretizar os objetivos presentes no projeto.
Assim sendo, solicito o apoio dos nobres colegas para a aprovação da presente emenda.
Sala das Sessões, em 25/6/2021.

a) Marina Helou
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